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CONSTITUIÇÃO
DA

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

.........................................................................................................................................................

TÍTULO VII
 DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA

CAPÍTULO I
 DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça
social, observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;
II - propriedade privada;
III - função social da propriedade;
IV - livre concorrência;
V - defesa do consumidor;
VI - defesa do meio ambiente;
VII - redução das desigualdades regionais e sociais;
VIII - busca do pleno emprego;
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.
* Inciso IX com redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 15/08/1995.
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos
em lei.

Art. 171. (Revogado pela Emenda Constitucional nº 6, de 15/08/1995)
 ........................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................
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LEI Nº 9.112, DE 10 DE OUTUBRO DE 1995.

DISPÕE SOBRE A EXPORTAÇÃO DE BENS SENSÍVEIS
E SERVIÇOS DIRETAMENTE VINCULADOS.

Art. 1º Esta Lei disciplina as operações relativas à exportação de bens sensíveis e
serviços diretamente vinculados a tais bens.

§ 1º Consideram-se bens sensíveis os bens de aplicação bélica, os bens de uso duplo
e os bens de uso na área nuclear, química e biológica:

I - consideram-se bens de aplicação bélica os que a legislação defina como de uso
privativo das Forças Armadas ou que sejam de utilização característica dessas instituições,
incluídos seus componentes, sobressalentes, acessórios e suprimentos;

II - consideram-se bens de uso duplo os de aplicação generalizada, desde que
relevantes para aplicação bélica;

III - consideram-se bens de uso na área nuclear os materiais que contenham
elementos de interesse para o desenvolvimento da energia nuclear, bem como as instalações e
equipamentos utilizados para o seu desenvolvimento ou para as inúmeras aplicações pacíficas
da energia nuclear;

IV - consideram-se bens químicos ou biológicos os que sejam relevantes para
qualquer aplicação bélica e seus precursores.

§ 2º Consideram-se serviços diretamente vinculados a um bem as operações de
fornecimento de informação específica ou tecnologia necessária ao desenvolvimento, à
produção ou à utilização do referido bem, inclusive sob a forma de fornecimento de dados
técnicos ou de assistência técnica.

Art. 2º Os bens de que trata o artigo anterior serão relacionados em Listas de Bens
Sensíveis, atualizadas periodicamente e publicadas no Diário Oficial.

* Vide Medida Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2001.
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.216-37, DE 31 DE AGOSTO DE 2001.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI NO 9.649, DE 27 DE
MAIO DE 1998, QUE DISPÕE SOBRE A
ORGANIZAÇÃO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA E
DOS MINISTÉRIOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:
...........................................................................................................................................................

Art. 15. A Lei nº 9.112, de 10 de outubro de 1995, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 1º ..................................................................................................................
§ 1º Consideram-se bens sensíveis os bens de uso duplo e os bens de uso na
área nuclear, química e biológica:
...................................................................................................................." (NR)
"Art. 4º ..................................................................................................................
Parágrafo único. O Ministério da Ciência e Tecnologia exercerá a função de
órgão coordenador." (NR)

...........................................................................................................................................................

Art. 32. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 33. Revogam-se o § 1º do art.9º da Lei no 6.634, de 2 de maio de 1979; o art.13

da Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989; os §§ 1o, 2o e 5o do art.18 da Lei nº 7.998, de 11 de
janeiro de 1990; o § 2º do art.3º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990; o inciso I do art.10 da
Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991; os arts. 6º, 7º, 63, 64, 65, 66, 77, 84 e 86 da Lei no 8.212,
de 24 de julho de 1991; os arts. 7º e 8º da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; a Lei nº 8.954, de
13 de dezembro de 1994; o inciso I do art.1º da Lei nº 9.112, de 10 de outubro de 1995; o art.3º
da Lei nº 9.257, de 9 de janeiro de 1996; os §§ 3º e 4º do art.7º, os arts. 9º, 10, os §§ 2º, 3º e 4º do
art.14, a alínea "d" do inciso I, a alínea "b" do inciso V e o parágrafo único do art.18; os arts. 20,
23, 25, 26, 30, 38 e 62 da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998; os arts. 17 e 18 da Lei nº 9.984,
de 17 de julho de 2000, e a Medida Provisória no 2.143-36, de 24 de agosto de 2001.

Brasília, 31 de agosto de 2001; 180o da Independência e 113o da República.
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